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Requerimento para Autorização de Aplicação Terrestre de Produtos Fitofarmacêuticos em Zonas Urbanas, Zonas de Lazer e Vias de Comunicação
(Artigo 28.º da Lei nº 26/2013, de 11 de abril)
Exmo(a). Senhor(a)
Diretor Regional de Agricultura e Pescas do Norte:

________________________________________________________________, com sede social em 

______________________________________________________________________, freguesia de ___________________________concelho de ___________________________________, distrito de ____________________________, com o número de identificação fiscal ___________________, vem, nos termos do disposto no artigo 28.º da Lei nº 26/2013, de 11 de abril, requerer de Vª  Ex.ª autorização para a exercício da atividade de aplicação terrestre de produtos fitofarmacêuticos em zonas urbanas, zonas de lazer e vias de comunicação, para o que dispõe de serviços próprios e para cujo efeito envia os documentos abaixo assinalados, que são parte integrante do processo descritivo.

Pede deferimento.
________________________, _____ de __________________ de _________

O requerente

________________________________________

Anexos:
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Ficha de contactos da entidade e do estabelecimento de armazenamento;

Declaração de aceitação do técnico responsável;


Cópia do cartão do técnico responsável ou declaração equivalente (em caso da não emissão de cartão pela DGAV) emitido/a pela DGAV;

Lista de identificação do(s) aplicador(es);


Cópia do(s) comprovativo(s) da habilitação do(s) aplicador(es) para o exercício da atividade (cópia dos cartões de aplicador ou certificados de formação profissional homologados pelos serviços competentes da DRAP acompanhado da declaração comprovativa do pedido de cartão à DRAP);

Lista do tipo de aplicações que pretende efetuar e dos equipamentos a utilizar;

Declaração sobre a necessidade de obter alvará ou licença de utilização do espaço comercial junto da câmara municipal competente ou cópia do alvará de utilização do estabelecimento;

Cópia da certidão permanente do registo comercial ou extrato, na forma simples, do teor das inscrições em vigor no registo comercial (quando aplicável);

Declaração de armazenamento de produtos tóxicos e muito tóxicos para prevenção de acidentes graves;

Declaração em como o estabelecimento comercial satisfaz os regulamentos em vigor sobre a higiene e segurança no trabalho;
Planta de pormenor ou croqui do estabelecimento, com indicação da sinalética de segurança acompanhada de documentos com caraterização dos materiais de construção das instalações a vistoriar;

Cópia de fichas técnicas dos materiais que suscitem dúvidas relativamente à sua resistência física e ao fogo, usados em portas, teto e paredes exteriores e interiores, onde constem os seguintes critérios, quando aplicáveis: R – Capacidade de suporte de carga (minutos), E – Estanquicidade a chamas e gases inflamáveis (minutos) e I – isolamento térmico (minutos). Caso não seja possível fornecer documentação comprovativa da resistência dos materiais ao fogo, com os critérios solicitados, poderá em alternativa ser disponibilizado cópia da ficha de segurança contra incêndios, caso aplicável;

Comprovativo de pagamento da taxa de acordo com a tabela atualizada de preços em vigor, publicada em Despacho da DGAV, referente ao pedido de análise de processo incluindo a vistoria técnica às instalações. Mais se informa, que para proceder ao pagamento da referida taxa, poderá efetuar transferência do montante solicitado para o seguinte IBAN: PT50 0781 0112 0000 0007 7888 4.
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